
eplan propõe a Sarney 
BRASÍLIA — O Presidente Jo-

sêfSarney decide amanhã se aca-
ta,  'a proposta dos Ministérios 
e'eonômicos (Planejamento e Fa-
zenda), de vetar total ou parcial-
nwnte o Orçamento Geral da 
UnNão para 1989, aprovado pelo 
Cç¡bgresso, que alterou o proje-
to original enviado pelo Executi-
v :Se o veto for total, em substi-
t ão ao Orçamento, a área 
econômica quer administrar os 
gatos da União através de medi-
das provisórias, que permitam a 
organização das despesas, men-
sarmente. 

O assunto será tratado ama 
nhã durante despacho do Minis-
trd,  do Planejamento, João Batis-
ta de Abreu, com o Presidente, 
no Maranhão. João Batista leva-
rá (também o Secretário de Orça-
mento e Finanças, José de Ribas 
Netto, e o Secretário do Orça-
mento de Crédito Oficial, Simão 
Cirineu, para convencer o Pre-
sidente da impossibilidade de 
executar o Orçamento aprovado 
pelo Congresso. 

Além de inconstitucionalida-
des, como a utilização dos resul-
tados do Banco Central para pa-
gar a dívida externa dos Estados 
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e Municípios, a equipe econômi-
ca encontrou diversos erros téc-
nicos, como utilização de crédito 
ao setor privado (exportação e 
agricultura, principalmente) pa-
ra cobrir despesas com a máqui-
na do Governo. 

Na hipótese de veto total, a in-
tenção da área econômica é ad-
ministrar os gastos através de 
medidas provisórias, para pagar 
pessoal e encargos da dívida in-
terna e externa. Os demais gas-
tos dependeriam da disponibili- 

dade de caixa do Tesouro. Cada 
Ministério teria uma dotação 
mensal de recursos limitada à 
receita arrecadada pela União, 
para pagar seus compromissos. 
Com  essa sistemática, o Governo 
evitaria emitir títulos para fi-
nanciar o déficit público e só 
gastaria o que realmente arreca-
dasse. Ou seja, faria o maior 
aperto fiscal de toda a sua histó-
ria. 

Inicialmente, a equipe econô-
mica pensava somente na hipó-
tese de propor o veto parcial do 
Orçamento da União. No entan-
to, encontrou dificuldades técni-
cas e operacionais para executar 
esta proposta. Como para vetar 
uma despesa tem que haver um 
veto de valor correspondente do 
lado da receita ficou impossivel 
encontrar números idênticos. 

Além disso, uma inconstitucio-
nalidade foi encontrada, que 
compromete os resultados do 
Banco Central com o pagamento 
das dívidas dos Estados e Muni-
cípios. Para vetar, o Presidente 
teria que acabar com todo o arti-
go, deixando a rolagem da dívida 
sem regras, que também seria 
impossível. 

O. 


